
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.357 - SC (2019/0164460-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CLAUDINEI FLORES DE LIMA 
AGRAVANTE : GESIELI DA SILVA 
ADVOGADO : EURIDES DOS SANTOS  - SC009493 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ATO TRANSLATIVO 

IMOBILIÁRIO PRATICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 118/2005 (9/6/2005). ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 

I - Na origem, trata-se de embargos de terceiro ajuizados contra a 
União Federal, sustentando não se tratar de hipótese de fraude à execução 
fiscal na aquisição do imóvel. Na sentença, o pedido foi julgado procedente, 
sob o fundamento de que nenhuma restrição pendia sobre o bem adquirido, 
conforme matrícula do imóvel juntada, evidenciando a boa-fé dos adquirentes. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - O presente caso versa sobre a hipótese em que o ato translativo 
imobiliário foi praticado após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005 
(9/6/2005), tendo o Tribunal de origem afastado a ocorrência de fraude à 
execução e entendido pela configuração da boa-fé dos adquirentes do imóvel, 
considerando que, na matrícula do imóvel juntada aos autos, não constava 
restrição sobre o bem; entendendo, assim, desarrazoado o dever de os 
adquirentes investigarem ações ajuizadas em desfavor do alienante. 

III - O acórdão recorrido não está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que ficou pacificada, no 
julgamento do REsp 1.141.990/PR, sob o rito dos recursos repetitivos, no 
sentido de que "a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu 
começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva 
de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de 
fraude à execução", de modo que, "se o ato translativo foi praticado a partir de 
9.6.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude". 
REsp n. 1.141.990/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
10/11/2010, DJe 19/11/2010.

IV - No recurso repetitivo, consagrou-se o entendimento de que a 
presunção de fraude é absoluta, não comportando prova em sentido contrário; 
fato que torna irrelevante o entendimento do Tribunal de origem a respeito da 
suposta boa-fé dos adquirentes. 

V - Tem-se pacificado, na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o entendimento de que a prudência esperada do adquirente implica a 
apresentação de certidões de distribuição de ações cíveis e criminais contra o 
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alienante, a fim de se certificar da inexistência de débito inscrito em dívida ativa, 
com demanda ajuizada e citação realizada; não bastando, portanto, apenas a 
apresentação da matrícula do imóvel desprovida de apontamentos. Confira-se: 
REsp n. 1.655.055/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017.

VI - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso 
especial, a fim de determinar que seja mantida a penhora sobre o imóvel objeto 
dos embargos de terceiro.

VII - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data 
do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.357 - SC (2019/0164460-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):
 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela Fazenda Nacional com fundamento no art. 105, III, a,  da 

Constituição Federal.

Na origem, Claudinei Flores de Lima e Gesieli da Silva ajuizaram embargos de 

terceiro, em desfavor da União Federal, com valor da causa de R$ 104.148,54 (cento e 

quatro mil, cento e quarenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), em outubro de 2017 

(fl. 10), sustentando não se tratar de hipótese de fraude à execução fiscal na aquisição do 

imóvel.

O pedido foi julgado procedente pelo Juízo de primeira instância, sob o 

fundamento de que nenhuma restrição pendia sobre o bem adquirido, conforme matrícula do 

imóvel juntada, evidenciando a boa-fé dos adquirentes.

Interposta apelação pela Fazenda Nacional, o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região negou provimento ao recurso, para manter a sentença proferida, sob o fundamento de 

que os embargantes observaram as cautelas ordinariamente exigidas na compra de bem 

imóvel, ante a comprovação da boa-fé apta a afastar a constrição. O acórdão foi assim 

ementado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
IMÓVEL. CAUTELAS NECESSÁRIAS. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO.

1. A aplicação do Recurso Repetitivo REsp. 1.141.990/PR não é 
automática, podendo a presunção de fraude ser afastada quando o terceiro 
comprovar de forma inequívoca a sua boa-fé, a qual pode ser alegada quando não 
houver o registro de penhora ou de qualquer gravame sobre o bem.

2. O terceiro embargante observou as cautelas ordinariamente exigidas 
nessa espécie de negócio (compra de bem imóvel), razão pela qual restou 
comprovada inequívoca boa-fé apta a afastar a constrição.

Documento: 1891608 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2019 Página  3 de 4



 
 

 

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a Fazenda Nacional 

interpôs o presente recurso especial.

Indicou a ofensa ao art. 185 do CTN, sustentando, em resumo, que o Tribunal 

de origem deveria ter considerado que, se o ato translativo é praticado a partir de 9/6/2005, 

data de início da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição 

em dívida ativa para a configuração da figura da fraude.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial, a fim de 

determinar que seja mantida a penhora sobre o imóvel objeto dos embargos de terceiro."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O presente caso versa sobre a hipótese de que o ato translativo imobiliário foi 

praticado após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005 (9/6/2005), tendo o Tribunal de 

origem afastado a ocorrência de fraude à execução e entendido pela configuração da boa-fé 

dos adquirentes do imóvel, considerando que, na matrícula do imóvel juntada aos autos, não 

constava restrição sobre o bem; entendendo, assim, desarrazoado o dever de os adquirentes 

investigarem ações ajuizadas em desfavor do alienante. 

Confira-se trecho do acórdão recorrido:

À época, nenhuma restrição pendia sobre o bem, conforme se verifica na 
certidão imobiliária juntada no feito (ev. 1, MATRIMÓVEL7), o que evidencia a boa 
fé dos embargantes, na forma da fundamentação alhures esposada.

Não se olvida o dever de os compradores de imóveis investigarem a 
situação do vendedor, a fim de perquirir a existência de dívidas que comprometam o 
patrimônio. Essa exigência, contudo, não parece razoável no caso concreto, já que a 
dívida tributária foi constituída em desfavor da empresa individual titularizada pelo 
devedor/vendedor Pedro Pereira Dias (CNPJ 49.915.807/0001-04).

Ressalve-se que a noção de que os bens do empresário individual e da 
respectiva pessoa jurídica constituem um único patrimônio é restrita ao estudiosos 
do direito e aos profissionais envolvidos com a atividade empresarial, não se podendo 
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exigir tal conhecimento dos embargantes, cujas ocupações declaradas na inicial são 
de pedreiro e do lar. (fl. 151)

Com efeito, o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, que ficou pacificada, no julgamento do REsp n. 

1.141.990/PR, sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido de que "a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em 

dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et 

de jure) de fraude à execução", de modo que, "se o ato translativo foi praticado a partir de 

9.6.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude".

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM 
POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO 
JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. 
INAPLICABILIDADE.

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex 
generalis), por isso que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções 
fiscais.

(...)
9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a 

que a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito 
passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 
débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial 
que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação engendrada até 
08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para 
caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 
09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a 
fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure et de jure, 
conquanto componente do elenco das "garantias do crédito tributário"; (d) a 
inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência de 
fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário 
e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.

10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005 , data 
posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, sendo certo que a inscrição em dívida 
ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido, porquanto, consoante 
dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à alienação, restando 
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inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à execução fiscal.
11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime 

do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp n. 1.141.990/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 

10/11/2010, DJe 19/11/2010.)

Assim, verifica-se que, no recurso repetitivo, consagrou-se o entendimento de 

que a presunção de fraude é absoluta, não comportando prova em sentido contrário; fato que 

torna irrelevante o entendimento do Tribunal de origem a respeito da suposta boa-fé dos 

adquirentes. 

Nesse sentido, tem-se pacificado na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça o entendimento de que a prudência esperada do adquirente implica a apresentação de 

certidões de distribuição de ações cíveis e criminais contra o alienante, a fim de se certificar da 

inexistência de débito inscrito em dívida ativa, com demanda ajuizada e citação realizada; não 

bastando, portanto, apenas a apresentação da matrícula do imóvel desprovida de 

apontamentos.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE 
BENS POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LC 118/2005. 
PRÉ-EXISTÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO REPETITIVO.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão que rejeitou a 
configuração da Fraude à Execução Fiscal. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 

3. São estas as premissas fixadas no acórdão recorrido: a) a Execução 
Fiscal versa sobre tributos inscritos na dívida ativa da União em 2002, com 
despacho de redirecionamento em 25.6.2003 e citação efetivada em 8.6.2006; b) o 
veículo foi transferido de Elenir Schneider para Neri Rodrigues Dutra em 
17.10.2006; c) o devedor alienou o bem após a citação, sem reservar bens 
suficientes para a satisfação do direito da parte exequente, conforme declaração dele 
ao oficial de justiça cumpridor do mandado de citação; d) a aplicação do art. 185 do 
CTN não é automática, "podendo a presunção de fraude ser afastada quando o 
terceiro comprovar de forma inequívoca a sua boa-fé" (fl. 249, e-STJ); e e) a boa-fé 
do terceiro adquirente está caracterizada porque a tradição do veículo (13.6.2006) e 
o registro no Detran (17.10.2006) se deram antes da determinação da penhora 
(24.11.2006).

4. Considerando que a alienação do bem se deu em 13.6.2006, tem-se que 
a análise da Fraude à Execução Fiscal deve ser feita à luz do art. 185 do CTN, com a 
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redação da Lei Complementar 118/2005.
5. Já neste momento é possível verificar que, nos termos acima, a violação 

da legislação federal está caracterizada, porque o STJ consignou, no julgamento do 
REsp 1.141.990/PR, no rito dos recursos repetitivos, que "a simples alienação ou 
oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita 
em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção 
absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao 
regime do direito processual civil)" e que, "se o ato translativo foi praticado a partir 
de 9.6.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude".

6. Na verdade, mesmo na redação original a Fraude à Execução estaria 
configurada, pois, conforme citado acima, a devedora, citada em 8.6.2006, alienou o 
bem ao terceiro (ora recorrido) em 13.6.2006, e ainda declarou ao oficial de Justiça 
não ter reservado outros bens para pagamento do débito.

7. A circunstância de inexistir penhora, ao tempo da alienação, é irrelevante, 
pois no julgamento do recurso repetitivo expressamente ficou consignado que o 
enunciado da Súmula 375/STJ é inaplicável no âmbito das Execuções Fiscais.

8. Por último, relembra-se que no recurso repetitivo se consagrou o 
entendimento de que a presunção de fraude é absoluta, isto é, não comporta prova 
em contrário, o que torna irrelevante o entendimento do Tribunal local a respeito da 
suposta boa-fé do adquirente. 

9. Em obiter dictum, acrescenta-se que, ao contrário do que entendeu a 
Corte local, o simples fato de o terceiro haver adquirido o veículo antes da 
determinação da respectiva penhora não enseja a conclusão de que a sua boa-fé está 
caracterizada, pois para tal finalidade seria indispensável que este comprovasse que, 
na data da aquisição (13.6.2006), atuou com a prudência esperada do homem médio, 
no sentido de exigir da alienante certidão de distribuição de ações cíveis e criminais 
contra a alienante (circunstância essa que, se providenciada, conduziria à 
constatação de que a alienante possuía débito inscrito em dívida ativa, com demanda 
ajuizada e citação realizada).

10. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.655.055/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
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AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : GESIELI DA SILVA 
ADVOGADO : EURIDES DOS SANTOS  - SC009493 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDINEI FLORES DE LIMA 
AGRAVANTE : GESIELI DA SILVA 
ADVOGADO : EURIDES DOS SANTOS  - SC009493 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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